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PORTARIA N.° 1806/2022
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, no uso de suas atribuigdes legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 3°, inciso Il, e demais dispositivos da Resolugéo n.° 158, de 22 de agosto de 2012, do
Conselho Nacional de Justiga,

CONSIDERANDO o teor do art. 3°, inciso V, do Regimento Interno do Férum Nacional de Precatérios - FONAPREC,
RESOLVE:

Art. 1°. Instituir, no Estado do Ceara, o Comité Estadual de Precatérios com a seguinte composigéo:

| — Juiz de Direito Emilio de Medeiros Viana, representante da Justiga estadual no Comité Gestor,

Il - Juiza do Trabalho substituta Maria Glaucia Gadelha Monteiro, representante da Justiga do trabalho no Comité Gestor,

Il — Juiz Federal André Dias Fernandes, representante da Justica federal no Comité Gestor,

IV — Advogado Fabiano Aldo Alves LIima, representante da Ordem dos Advogados do Brasil, secgdo do Ceara,

V — Procurador de Justica Alcides Jorge Evangelista Ferreira, representante do Ministério Publico do Estado do Ceara,

VI — Procurador da Republica Oscar Costa Filho, representante da Procuradoria Regional da Republica no Estado do Ceara,

VIl — Procuradora do Trabalho Juliana Sombra Peixoto Garcia, representante da Procuradoria Regional do Trabalho no
Estado do Ceara,

VIl — Procurador Federal Tatiana Cabral Xavier Accioly, representante da Advocacia Geral da Unido no Estado do Ceara,

IX — Procurador do Estado André Luis Sienkievicz Machado, representante da Procuradoria Geral do Estado do Ceara,

X — Advogado Jodo Gerson Fernandes Duarte, representante das Procuradorias municipais no Estado do Ceara.

Paragrafo Unico: A participagdo dos representantes apontados nos incisos IV a X nas atividades do Comité Estadual e do
FONAPREC constitui-se servigo publico relevante, ndo gerando vinculo empregaticio ou funcional com o Tribunal de Justica do
Estado do Ceara.

Art. 2°. O Comité Estadual de Precatérios, 6rgao integrante do Férum Nacional de Precatérios, tem como atribuicdes as
apontadas no art. 12 da Resolugéo n.° 158, de 22 de agosto de 2012, da Presidéncia do Conselho Nacional de Justica, a ele
também cabendo:

| — dar execugao e cooperar, no respectivo ambito de atuagéo da instituicdo de onde se originam seus membros, com as
acdes desenvolvidas pelo FONAPREC e demais trabalhos relacionados aos objetivos do Férum, tudo sob a coordenagéo do
Comité Nacional,

Il — apresentar proprosi¢cdes ao Comité Nacional, apds deliberagcdo nos termos da presente Portaria, de agdes concretas e
solugdes que busquem a realizagéo dos objetivos do Férum Nacional,

Il — participar, conforme representagéo estabelecida no Regimento Interno do FONAPREC, das reunides periodicas e
encontros nacionais.

§ 1°. Ressalvando o disposto no inciso Ill deste artigo, as agdes desenvolvidas pelo Comité Estadual terdo sempre carater
de auxilio e de execugédo as decisdes e diretrizes tragadas pelo Comité Nacional e do FONAPREC.

§ 2°. Os deslocamentos realizados em conformidade com o inciso Ill deste artigo serdo custeados pelo 6rgéo ou instituicdo
de origem do membro do Comité Estadual.

Art. 3°. O Comité Estadual funcionarad sob coordenacdo do Magistrado representante da Justica estadual, designado em
conformidade com a Recomendagéo n.° 39, de 8 de junho de 2012.

Paragrafo unico. Ao Juiz coordenador estadual compete:

| — estabelecer a periodicidade das reunides do Comité Estadual e convocar os membros a delas participar,

Il — presidir as reunides do Comité Estadual,

IIl — encaminhar ao Comité Nacional e a Presidéncia do FONAPREC as proposigdes apresentadas em acordo com o disposto
no art. 1°, inciso Il, da Resolugao n.° 158, de 22 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiga,

IV — velar pelo cumprimento das determinagdes e diretrizes tragadas pelo FONAPREC e por seu Comité Nacional, com estes
mantendo permanente interlocugéo,

V — auxiliar diretamente, quando solicitado, o Comité Nacional e o Férum Nacional de Precatérios.

Art. 4°. As deliberacdes realizadas perante o Comité Estadual ocorrerdo por maioria simples de seus membros, cabendo a
decisdo, em caso de empate, ao Juiz coordenador.

Art. 5°. No cumprimento de suas atribuigcdes, ao Comité Estadual é facultado realizar reunides com associagdes de credores
ou entidades assemelhadas, estabelecendo interlocugéo direta a fim de viabilizar a apresentagéo de proposi¢des afetas aos fins
do Férum Nacional.

Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo, ficando revogada a Portaria n.° 1130/2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 25 de agosto de 2022.

Desembargadora MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Ceara
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